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Caso prevaleça o entendimento 

esposado por aqueles parlamenta-
res, haveremos de admitir que os 
mesmos consideram-se acima das 
Leis e da Constituição Federal (que 
eles mesmos elaboraram e deveriam 
ser os primeiros a cumpri-las, dando 
exemplo à Nação) e que no• Brasil 
não impera o Estado Democrático 
de Direito, insculpido no art. 19 da 
nossa Carta política. (...) 

Dizer que o "Congresso nunca foi 
lá no Judiciário saber como os juízes 
usam suas cotas de material" é, no 
mínimo, confessar grave omissão no 
cumprimento do dever constitucio-
nal, que o Poder Legislativo tem a 
obrigação de exercer, que é a fiscali-
zação das contas dos Poderes Exe-
cutivo e Judiciário e do Ministério 
Público, além das próprias. 

Improcedem, portanto, os grava-
mes assacados ao Judiciário, que 
agiu no estrito cumprimento da le-
gislação eleitoral em vigor, legisla-
ção essa criada pelos próprios par-
lamentares que hoje criticam o TSE, — 
simplesmente por que a fez ser 
cumprida. 
■ Veluval Martins Vasconcelos e 

Hélio Telho Corrêa Filho 
Promotores de Justiça Adjunto do 
Ministério Público 

Lemos, éstarrecidos na edição do 
Correio Braziliense de 15.09.94, 
pág. 3, declarações de alguns parla-
mentares a propósito da decisão do 
TSE, que julgou procedente o pedi-
do de cassação da candidatura à 
reeleição do senador Humberto Lu-
çeó formulado _pelo Ministério Pá-
'  

blico Eleitoral, à conta da utilização 
irregular da gráfica do Senado Fede-
ral. 


